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ATOS DO PODER EXmCUTI~O 
(Pi n" '1111 ele Oll 'le iever eiro de 1976 

O Gc,vernador elü Território Federal do Amap<Í. usan­
do elas :'ltdbu!ções que lhe s5o conferi das pelo a r tigo IR, 
itE'm li, do Decreto-LE>i n.0 411 de 08 õe )aneirfl de 1969, 

RESOLVE; 

Ar t 19 - DP~ig"lar no~ t Prrnos d o3 arti~o~ í2 e 7:1. 
c'la L ei n° lill, de 28 ie outubro :lf' 19~2. Domício Campos 
rlt-> :vlng'llh.'ies, Secretflrio de .\ lministraçiio P ~-immçns dt•ste 
TPrritór in. pr.ra exercer ncum il<Jtl\·;um•r.t e, Pm ~ub~tituiç:io. 
n <'ilrgn ele Gnvem ador desta UnidndP, duranh• o impe.ii · 
m••nto do respect1vo titular. 

,\rt. 2. 0 - RE>vogadas as 'iisposições em r6ntrllrfo. 

Palácio elo Setf'ntrião. em :\Tarapil. fl9 df' t~verf'lro de 
1976, !!7 .c da RepúbliC'D f' nY da Cli;H,:ão do TPrritúrio F'P­
d f' r l'l l do Amapá. 

Arthur A7f>\·eoo lle nning 
Go\'t>rnador 

( P ) nº o 114 de 09 de feverPlru dE' um; 
O GovPrnador do Terrlt ório FPrlf'ral do Amapá, usan- 1 

do das atribuições quP lhe ~âo conferidas pelo <l rt. IR, itom 
11. do Oecrelo- Lei n ° 411. de oS ciP )aneiJ·o de 1969. 

RF.SOLVE: 

Art 1.0 - Df'SIIfnar Antflro Duarte Dias Pires Lope~ 
T~anieo p:~ra o Progr<lma de Mndernização Admini~trllti\'a 
dos T e rritó rios feàrrais, atualmente desernpen hando a 
ftm~·ã o de Chefp da Assessor i·1 de Planej amt>nto e Coorde­
nação G~ral. para viajar da sede de SU!IS atribuições -
1\Iarapá - at É' Brüsília. capital do Distrito Fectnal, no trnto 
ele assuntos do intPrPsse da Adminis tração a mapaense, no 
pel'i(jjdo de 10 3 14 de fevereiro do corrente ano. 

Art. 2.n - Revog2das as dispo~ições em contrá rio. 

Palácio do Sf'tentrião, em Macapá, 09 de fe,·erf'fro de 
19ln. 87.0 da Repúbllce e 3~.0 da C riação do Terr itório Fe­
deral do Ama11Já. 

Arthm Azevt>do Henning 
Governador 

( f'\ n.0 011:1 de 09 d e fevereio'CJ de 1976 

O Governador do Terr!tóri(l Fed er a l do Amapá, usan­
do das atrlbu)<;ões que lhe são eonferidas pelo arUgo 18, 
item li, do Decr e to-Lei n.0 411, Ele 08 de ja neiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. I o - Designar Nelson Benedito Salomão de 
Santana, Téonicg para o Programe d e Moderni<Za c;ão Aclmi­
nistraUva dos Territórios Fe4'1erais, pa ra exercer acumula­
Livamente, em substituição, o car go de Chefe da Assesso­
ria dt> Plan•jamen~o e Coordenação Geral, ct u rante o Impe­
dimento d o respectivo titui <JP, compreendido no per!odo de 
10 a 14 d~ fevereiro do corrente. 

Ar\ 2.• - R•vogadM as disposições, em contrá rlco. 

Palácio do Sf'\e ntrlão , em Maca pá , 09 de fe\·ereiro i 
de 1916, H7.0 da Repúbl ica e 33.0 da C r i<Jção do Território 
F ederal do Amapá . 

Arthur Azeve <:l o H Pnn.ing 
Governador 

Secrctat ia de Admini:-.traçâo e Finanças 

A V I S O 

A Sc•cTd.trLt r:le Admin istração l' Finanças, com 
o intuito de réH.:ion<Jiiz;ll· ainr:ln mais a documentação 
que cnnstitu i os processos d0 pa~amcnto, solicita 
aos ·construton•s e fo rnecedores do Govcrno que. 
quando do encarninhame>nto d<• faturas, notas fiscais 
L' recibos para a SAF. o façam em apL'nas duas vias, 
ou se>ja, um original e uma cópia de cada ducum~n­
to. conforme t'> C'xigido nos pro<:cssos de pagamento. 

1\lacapá. c·m OG de fP\'ereiro de 197o. 

Domkio Cnrnpos de MagalhãPs 
SC't'. Adm. Fin 

M!ni~tério d<o Saúde 

SupPr·intendfncia de Campanhas de Saúde 
Pública - Setor Amapá 

EDITAL N.n 01 
Torno público que serão abertas, no pE>ríodo d e 

16 a lB-02-976, as inscriçõi!:> para o exame sel E> tivo 
para o )ngresso no seguinte empret,J.O, regido pela 
OLT: 

a) Laboratorista 

Os interessa dos deve rão comparece r à sede do 
Setor. il .'\\·enida Felieiano Coêlho, n ° 47t 489, 
nesta cidade, no horário das 14 às 1'7 h oras, muni­
dós de todos os documentos e uma fo tografia 3x4. 
Na ocasião serão fornecidas a s instruções sobre o 
processo seletivo. 

Em, 09 de íever~>iro de 1976. 

Dr. Raimu ndo Rodrigues da Costa 
Chefe do Setor Amapá da SUCAM 

Secretaria de Segurança P ública 
Divisão de Trânsito 

Aprovo: 

José Indio Machado 
Sec. Seg. Pub. 

Portaria N.0 0 10jí6- DITRAN-AP 
O D1r.etor da Div)são de Trânsito, do Tenritório 

Federal do Amap&. u sando das at ribuiçõt s qu e lhe 
são confe rida s em lei, 

Resolve: 
Art. 1.0 - Ap licar na conduto ra Maria Cecília 

Cantanhede Bezerra, portadora da CNH n .O 00-!021-
AP-001, a multa de C r$ 196,00 (ce nto e noventa e 
seis cru zeiros), com fundamento no que dispõe a 
letra «C», item VIII, do artigo 175. do Código Na­
<.ional de Trâ nsito, por de sobed iência , dia 11.12.7:), 
ao supracitado dispositivo legal , confolime consta do 
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~----------- ·--·--·----~--- ....... ---p-·-----~~ 
EXPE DI EiiTE .\s H<'partir;õ<"l Pt',blil'a~ 1 

'I''" itoriais devrrão rPmt't{'f' o I 
I' rwdit·nl(• d('s~iuado ú puhll­
l':wao lH'~tt• lllARLO OFI<'IAL 
thir: tll11 nll' at(• U" 1">.00 hora~ 

As HPpartiÇÕ('S Ptíhlieas 
tingir-~c·-ão úR a;;sinalnraR 
anuai~ rentn-adaR até 2::1 d(' 

111PRENSA OFJCIAL f('vN('iro oe cada ano e às 
~~ iniciadas. em qualquN época 

DlRE'I'OR pr·lo-> círgãor; compel<'n1PR. 
A" reclamaçõl's JWrlinl·n- I 1• rt f,ll.lrlo 1~1'1'ndcr rJn P(P.J I f' s A [im de po~sibilitar a 

I• ·1 matéria f(lrihnirla no>~: 1 
, . Ir-

~~ remessa d<> ralorC''l aeompa-
t"P·o~ dp Pfl'tl~ ou omil'!'Ü('" DIARIO OFICIA L nhadoR dt• <'f;CiarL'cim"nto<> 
I!PI r•rão Rt•r l'ormulada~ por! Oft'•·t'", I IJUanlo a sua UJJiicaeão. Roli-

., 1 ~( • 0 rl(' ]' da·· J,npn·!'~o nas Oficinas ela Ir;, prensa " " . 
r 'Wl'l•t • U u '\'H \l' . ~HO, (•ifamo~ UR('Jll O~ inlrressadt:S 
r;aN !I as 12:ú0 hora~. (' das I i:\1.-\CAPA - T. F. AMAP:\ 
l.l:flll ;,,, II:OO hora~. no rlllb:i- -o::::?'-~ prC'[Prc·nciarmrntc chC'CJll(' ou 

A S S I N A T U R A r I \'alE' pMtal. 
rtw :ctt'• 7'!. hMil~ ~piÍ..<. a <aída 1 ·' I 
•los úrgilos oliC'iais Anual Cr$ ;)0,00 Os !';llplt>mPntos Ü<; t>cli-

0 
. . , _ I • .:.c mestral. . « :~!1.00 ç· ü('~ dos <~rgãos oric~a is 

1 
8Ó 

s ongmar. l.t'\'!'rao ~Pr I T . t 
1 

'< 1) 50 se• .orrH•cerao IFJS n-:..,man l'" 
t'::iilografado~ e aul~'nfif'afllls, nmcs ra · :..., 

1 
qll(' as Rolicifar<'m nc• ;l!IJ c!a 

r't''"'<ll\'adas por qnr•m rl1• <li ~ Número avulso « 1,00 1 asRinalnra. 
1'1'1! ' ra~nras t' "ml'nd s I ~ J O funcionário ptíiJiiell fp-l I:i?.~.STLTA Fste Di<ir10 Ofic'al é cn('onlrarlo para lcitu-

1 

r!Pral. trrá um dN;conlo dt• 
í-:XC('(uacla.-: a~ p !íl'<l o t'X- 1 ra nu Sa lôo l\'acional e Inl c~rn<Jcionõ'll da lrnprensil ela 

. ' '00 'Fl' 'l'FSS r• .1. I . I f l l woo· Para razN ii'ts a l'Hf" 1, _.,,, ~· que· :-<'!hO s t' m p r <' • c r , l , ••. n0 o~·ast w 111JJrl'la r o e . ,1 ···conto. dt•n•ra p'!'O\ 11 r r" ta 
::llllrlb a:; aS."IIIUIIlra . .; rod(·l- - --- ·--. - · ,- , · 
s<·-:to tomar <·m qualqul'r I J Hra racilii:U' aos as:-:inan- A im d1• 1'\'ri.:H sollH;ão I conrlJ~ao no ato da n~;smatura. 
l·ptwa. por ::o~b Ol<'~l'' ou urn 11·~ a 1 t•rifit·a~·iio do prazo de I dP contlnuida!lt• no rpc•c•bi- O eusto dC' cada l''l:<'mplnr 
:H:o. \':llidadf' de• suag llSsinaturus.

1
1 mPnto ct,s jclf'lfli~. rlc·\·('m arrasado dM ór:.n1o~ ofieilli'> 

A~ II"SÍ!l'.lllll'<:~ \'('ll!'id!l~ 
J'IHft'fàO "N lili"Pf'Jl"as 'il'll1 
a \·i;.o prt'\ i o. 

na parl1· sUJWrior do endN('- OR a~sinantt·~ proviclt"nciar a Sl'T'it. na \Cada avulso acrP<>­
t;o \ üo impn·ssos os ntimt•roc; l'("'(lt'Cth a l'l'llt \'ação I'Om drla rtn Cr$ 1.00 f;(' rio mP~mo 
do :alan ck rt•gil.;tro o m(•~ e I anteü<'rli·ncia rnímma de trinta tino. o dP Cr$ 2.00 por ano 
o :wo PITl CJUI' l'inda rú. (:iO) dias. d<'COI'rido. 

];JUdo de \·erifica~·ão do local de ucidente dP tràn­
:-.PIO, procediio pele perícia 'la Divisão de Polícia 
Tí·cnica, cuja cópia enc•·nt l'l1-se arquivada nesta 
Divi"RO. 

Dê-.>e ciência. cumpra-sP ""publi 1ue-~P. 

Gabinete do Diretor da Dn·is5o de Trânsito, 
d •. Ter. Fed. do Amapá, e:m Maca pá, l ~.01.7fi. 

Mirary Mauricio Neves 
Diretor da Divisão de Tn'lnc;ito 

·~--------------------~----------------------
Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Praça, com prazo de 30 dias 

A Doutora Juíza do Trabalho, Pt•esidente 
Junta de Conciliação e Julgamento de !VIacapá, 

da 

F'az saber a todos quantos o presente Edita l 
virE:m, ou dell' nobrc1a tiverem quP, no di'a 01 de 
março de 1976, às 1 O 45 horas, na sede desta J un­
ta, á Av. Duque de Caxias. s nº, serão levados a 
públko pregão de venda e arrematação , a quem 
oferecr o maior lance s/a avaliação os bens penho­
rados na execução movida por Mr.tias Costa Gon­
çalves, contra AGRlSA -- Agricultura Industrial ' 
S, A bens esses encontrados à Rodovia Duque de 
l'éxias, km 10 e que são os seguintes: - uma má­
quina de somar, marca Suma Prima - 20 Olivetoo, 
manual, da Indústria Argentinfl, semi-nova. A. C(Ue 
foi avaliada em Cr$ I 000,00 - Uma estante, por­
tns de v idros ma rtelado. pol ida, semi-nova. A qual 
foi avaliada em Cr$ 700,60. 

F..~1~1tuto do .\mérica Futebol í'lubc 

Funrindo E"tlt nt de janeiro de tfl5~ 

Capítulo I 

Do Clube e Seu~ Fins 

\ tf. 1" - O AmPrh'a Futebol Clube, assocLlçâo des 
portil r, Funciacl1 em 111 de .Jflneln• ele 19!\5, de rlur~ção ill· 
mitn r H, tendo ~ua se-de ns cap1ta! do Tenitório Federal elo 
Amnp:'l, F'nrun' Jurídico na C'om«t'l'A de Macap~. com fll'r­
stmall dadl:' jund ica distinta de seus as8ochd<Js, o;r~anlzada clf' 
acordo com as Leis do País tem número ilimitado de sócio". 
sem distinção rle sexo, credo político partidário ou t·eligioso; 

Ar t. 2'' - O América Futebol Clube tPm por [inali­
dnde a promt>ç.1o de at:vidade-s desp<'rtl\'as, recreativns I' 

cultur::~ls: 

Art. 3° - O Am(•rica futebol Clnbe. como pessoa 
jurídica e de direilo pri\ ado, tem personalidade e patri'11Ô­
nlo di. ~Jnto d~> ~eus ass•.•ciados, sen do a diretoria rl:'spon­
~ál'el perante e-s tes por tocio seu ativo e passivo, dent•ro 
elas all'ibuir;ões que lhe~ são cor.feridas pelo pres<>nte e>~ta­
tuto, flca nd0 os diretorf's passíveis de petnlidadc pelfls 
filltas em que 1'1Correrem: 

Capítulo JJ 

Dos Pod.,res 

.'\ rt. 4° - Siio porleres do América Fut<·bol Cluhe: 
I! ,\ssemblt'ia Geral 
2) 0Jl'd01 ia 
31 Cr,n:,elbo Fi~cal 

Capítulu llf 

Do Corp'J Soei;!! 

.1\ J't. :i 0 
- DistribuP.m-se ns sócios 

hol Clube. nas se .:: uinte~ categoria!!: 
I) fundadores 
21 I3enemcritos 
3) Honorários 
ll Contribuintes 
5) Dependentes 
6) Proprietários 
7) A ti atas 

do Am(l'lca Fute-

§ l 0 
- São sócios fundadores os CJUe se lnscrevC;l'am 

, í' tomaram parte da reunliio de fundação realizaàa em ti l 
de janeiro de I 955; 

Q uem pretender arrematar ditos bens dever á 
comparecer no dia, hor a e local acimn menciona­
dos, ficando ciente de que deverá garantir o lan ce 
como sinal correspondente a 20°1

0 (vinte por cento) 
de ~~u valor. E. para que chegue ao conh ecimento 
dos interessados. é passado o pr~sente Edital, que 
será publicado no «Diá r io da Justiça>> e afixado no 
lugar de cost um e, na sede desta Jun ta de Macapá, 1 

29 de janeiro de 1976 Eu, (M!.I Eunice M. de Araú­
jo) ·\ux. Jud. 022.4 dati!ografei. E eu, (Manoel Fa­
canha) P/Dir etor de Secretaria. subscrevo. 

Zilah Maria C.al lado Fadul 
Juíza d o Trabalho Substituta 

§ 22 - São sócios beneméritos, os que fazendo ou 
não parte do quadro soci<tl, tenham prestado ~erviqos de 
alta r e levância, r econhecidos pela d1rtorla e aprovados pe la 
Assembléia Geral; 

§ 32 - São honorá rios. os que fazendo par te ào 
quadro socl<il. tenham prestado beneficios ou feito donativos 
ao clube. r econhec:idos e aprovados pela Diret oria e Assem­
bléia Geral; 

(Cont inua no próximo aúmero) 
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Secretaria de Obras Públicas 

Contrato nº 015176-SOP 

Contrato de Consultoria entre o Go\·erno do 
Território Federal do Am~pf , c '"irmo Hf. 
droservice - Engenhflrfa de .1:-'rojt>tos Ltda. 
!'ara Execu('5o do< .Se1 vi<,'o J<> !•'labo1açào de 
Elstudo e de Prnj to P..,sico le ~:1 ..;er.hana do 
Pnrto Com<•rclal fie MHcnpá. 

Cláusula I - Pn•ürnbulo 

ll Definiçõe~: Para efeito dP sirrtpliíwa~;;'ir>, são dt>fi-
1.''""'" ( ... ~L· \.. out r <Jto. as SE>Quintes· 

«Governo• - Go\·erno do Territ-ório 
Am:~pa 

FPdern l do 

PORT0BHAS Empt P~R BrR~Pril :1 de Porto~ 

•fiscRlfzndio• - C'omiF~~'> t:ri<'da pt>l:J l~•nprf'~a 
Rr,1sfleln1 rlr l'"rt < ~·:r1·a fi~cr..l iz!<('LO do~ StJ'\•iços ObJ'"'lO 
dt>~~e f<:rlttal. 

( ontratada» -- Firm::~ Hidroservice - f.ngeniHria 
de ProjPtos Ltda. 

2) Lor.n l e llat·~: Ass4n:J<io na cid:'ldf' de Macapá, 
Territorio VPdl'ral do Alr:Jpa, rdifH·io-secle dH SecPrt:.ria <ie 
Obras Pú'>lica~. aos :n 'v'ntp e rlois1 di"~ d "J mês de 
1 an~ir·o rte 1976 (mil no\•ecen•os e setenta e sPi!'). 

3) Rt-present:mtes: Hep. e~<'nta o ·<GovPrno o .Se·1hor 
Sr>cn tàr o de Obra!' Púllicas. F• gpnheiro Mnnoel Antônio 
I>HlS. por for('a do oi~posto no A rt I! do Decreto- Lei lO O. 
dP ~5.02 67, .:ombina<io com o l1t>crtto il\) n9 34. de 30.10.75, 
~ a Co!ltr::~taia~. se 1 ~presentante l!'gal. Enpenht>iro ()mar 
Maksoua. l>ra~ileiro rao.: do. rt' luentt> na cidade de São 
Paulo. E<tarlo rle São Paulo. q11r· a~~m;J comn repr~st>ntante 
l<'~a I rl Contrata riR . conforme .·ont 1 ato social <• r ~uh·1do 
na St>CrPtarla rte Obras Públicas. 

4l S"dP de Re>glstt·o d'l r·ontJat:Jdn: A sede da 
C'ontrat-ada· C'ontr:;tada• é na cici11cie de São P;~ulo, E.~tado 
d!' São Paulo. onde tem e~critóri11 a Rua Afonso CPI~o. 

235. Vila MA riana. 

5l Fund1m ento LPgal cl11 Adjur:lictlçiio: A prPsente 
adjurlicaciio re~ulta da aprova('ào 1 t>lo ExceiPntí~simo .5=E>nhor 
GovPrnador d Tenitó1 i o, em 0~.01.76 da lkl' acão de rtua 
trata o F:ditRI n' Pl 75-CT ... E>rn que 11 ContratHda» foi 
declarad t vencedora. 

Cl<~u~ula II - Ohjeto do Contnto. Locali7.R('iio e 
PPscrlção dos Serviços de Ex<:>c'lçiio 

1) ObjP-to do Contrat·J, .. ocalfzac;ão e Dcscriçiio rlos 
SNVJÇ(IS E nhjeto do presente Cont rato a el:Jboradio de 
c~tudos. d?senvolvimenlo de p·r•jeto básico de engenhnria. 
pora a construção do Porto ComNcial de MacRpâ Terrftó-
1 io Federal do Am"pá pPla «Cont rat11da•. 

21 Normas de Execução: A Contratada se obriga a 
(>Xecutar os ~Prviços objeto do presente contrato d e acor­
do com o Edital n° (lJ/75-CL, F>pl'cificações Técnicos, Atas 
nas Reuniões, Relatório Final dél C'omiS!lãO de Ju l~tamPntQ 
e suas proposta Tecnicas e de Preços, documentos estes 
que ficam fo~endo parte integrante do pre~ento Con t r ato, 
ind!'pendenie de t rans cJ"içl:io e esti:io aqui mencionados na 
ordem que prevalecem uns sobre os &utr os em caso de .:on­
flilo ou duvida. Outrossim se compromete a executar os 
serviços ob.Jeto deote Contrato segundo os mPlhores padrões 
t~cnicos e assumirá Integra l respomabilidadl' pE"los danos que 
cauaar ao •Gover ne» ou a terceiros por 'i ou Sl"\.19 r epr e­
sentantPs, na execução dos scn•iços contratados, Isen tando 
o GoYerno de todas e quai~quer reclamaçõe~ que possam 
surgir em 11ecorrén cia das me~mas. 

C láusu la III - P reços e paga m entos 

i ) Preços: O •Gover no» pagar a à •Coutratada» pelos 
r-Nvic;os nbjt> to do pre~PntE> contrato o valor ne Cr$ . . . 
2 031.594,00 (dois mi lhõeq. trinta e um mil, quinhentos e no­
venta e quatro cruze iros I, proposto pela fh·ma e aceito 
pe lo «Govt-n1o 

Par agrafo Único: Os serV'iços topohidrogrMicos e gpo­
lógicos ser ão pagos pPlo preço globa l proposto. C'aso a s 
quan t idade&, efetivamente r ealizada R v:lrlem em att' l 011

0 
(dez por cento) para mais ou para me nos, não h:n·erá 
reajust&. 

Os si t uados fora dessa faixa serão pagos ou dPduzi­
Gos d e ecor do c o m os preços unitá r ios da proposta da 
«Contratada'' · 
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2) Pag'lmentos: o~ pag11mentos dos serviços serã o 
... r tuarlos por not3s dt> honorários de intervalo m!ni m o de 
:.corda com os ~E'rvh;os exPcutad:Js, aplicando-se as e t a pas 
le serviços re:Jiizados OH prttiOS contratuais correspondeste s. 

P:lrágrafo Pri~"'ri ro: Todos os paga m rntos par cia is 
serdo efetuad.os pül ~crviços realizfldos. cont ra entregll e 
dE>poi' d" llprov'!ç.'io Qela «FI~calizaçào>, dos respect1vo11 
1 raL ' lhos parciais. 

Paragrafo Segur lo: O r>ag" mento da ultima par cE>ln 
, do valor do proJeto b.J~Ico. a qual não pod er á ser i n [eriol' 

a 1011
0 ldez por cento) do valor t otal do mE>smo, só será 

detuado apó~ a entrega do seu Rt>la tório Fi nal. em !lua 
forma definitlV" a.::ompnnh9do de todos os 1-!e mPntos ne­
Cf"s~:irios e pr"visto~: t. ~ F.specificações T<'Cnica~. 

Panigrafa Terceiro: A ~ontratada aprP~entara suas 
I'Ota de hor·.nos à SPcret1rin de Obras Públicas do Go­
•·erntJ iuPtanwnte eom o relatório corresponte. O pngamt>n­
to dos ~ervi<·os ~era t>(eluado pela Sec..•n:taria de Adrnini s ­
trnçiio e ftlnan ·:.~ 'in ;ovPr nn•. tlpr",s o onvic' pe.a Sr>cre­
taria de Obn~ Public·;s do Governo• da documentaçiio 
rPliHÍ\':l ao P<~ •.t<mento 

3) RPajtHtament<, ús prec;M contratunis serão rP<l­
jusl!H'O~ S•'gur.do HS di!;pMiçüe~ do DecrPt r•-l Pi n" 185. de 
2~ de fE>vPreiro de l!lli'i 

Parilgrrtf•• Unko (Js ín•JicP~ a serem arlotRdo~ no& 
cálculos do n nju,tr•n rnto H·riio o~ pubi!C"Hdos ra Revist a 
Conjun1LHn El"onômi< a, no Quad1 o de.lndice Geral de P r e­
ços rcoluna 21 sttnao n índice ird<:ial cnrrp•·pondentr ao mês 
da apre~entn<·:ic. da propo-ta 

ClilusulR JV - Andamento rlos Serviço~ P Prazo~ 

I ) Andamento: A •ContrntorhP> dpn•rfo respeita r !'ltrl­
lnmente na f'Xt·cução elos ~erviços c r a cor,t nit ado~. o : nrl:!­
mPnto e oo pr; 10~ dt> entreg< dc' s .. rviçc !' t>stab<>letidcs 
ern Hl1 rroposta. 

2) Pr:ozo ])p nc'lrrlo com o estabeci ltJ na proposta o 
prnzo p[ll':\ conclu~ão do~ ~en·içog é dP 12ll (C<'nto e vinte) 
tjja~. quo ~PI<Í contado a partir do di:'! 01 02.1976 

Parágra~o PlimPh o: Além do p r azo g lobal a «Con­
tratada» se ohriga a ob!'decer os prazrs dos relatór ios de 
andamento contidos no it&m 8 d"t• esp.-c ltica~·ões anexas ao 
Edital OI 75-CL. 

ParAgrefo Segundo: O p razrr de execu('ão dos Sfi'rvi­
çoo será prorrogado por tantog dia~ quantos forrm os dias 
pelos quHis o trabalho fvl interrompido, por mofivo de tor­
ça ma ior, ou ras•) fortuito, cumprindo a €ontratada• fa­
zr r no «GI)\'Prno 'ltra\•es da Fi~calizsção•. comunicação 
por e•crito. do início e do ter mino da eau<a u do fato, 
lndicand(> os rlias de at r azo que plE>itPia como ju~ta causa 
pela entrega dos trabalhos. 

Parágrafo Terceiro. O •GO\'erno» rnmunlc.trâ, por 
escrito, à ContrataJa», o número de dias acri tos como <ie 
forma maior e comE>quente justa causa pa ra os efeitCJs do 
Par ág rafo antPrior . 

C láusula V - fiscalização 

I J Fiscalização: Os serviços objeto do prpsente Con­
trato, 11erão fiscalizados pela comissão composta de técn icos 
do «Governo e dll «PORTOBRAS» a se r designnda por 
este último órgão. 

Paràgraio Prlmrlro: Tod<~s 11 s orden s de ser vic;os. in­
tima('Õe~ . reclamaçõe~ e E>m geral, quaisquer entrndiment GJ'i 
entre- a flsca ll r.açâo P a • Con t ratada>>, serão fe itos por es­
c r itl'. na ocasião devida, não SPndo tom adaF em conside­
r ação quais11uer alegaçõt>s com fu nda m ento l.'m ordens ou 
dt>clarações verbais 

Parágrafe SE>gundo· A «Contratada» ~e obrig~ a in­
dica r um técn ico de nívrl suçer lo r , pa r :!> servir de E> lemen t o 
de li gação entr e f' la. a « l"i ~calização• e o GovPrno» o 
qual indicara pa1 a as diversas etapa~ de sen·i o de campo 
os técnices da «C:o!' trata.Ja ~ responsávf'is pela sua con­
ct u('ão d i reta. 

Parágrafo Tt>rct>lro: Na Pxecução do~ $Prviços objet o 
do pr esente Contr ato ~l'rão oaedrcidas as normag da legis­
lação vu~ente refere11t e ao exercício das profiso;ões de 
engenheiro, a rqufteto e engenheiro agrônomo <Lei 5.194. 
<ie 24 I 0 .196fi ) él:<~umindo a «Contratada» e respomabilldade 
pE>Ia exatlrlão dos ~erviços qut> apresenta r , não ob~IAnte 
tenham :>Ido aprovado~ pPla T<i•ca l iza~·ão• 

Par:a<>rl!fo Qnarto: A «Contrat ada st' obrigR a reti r ar 
dos servi(~os oper<1nos CJLI prepo~tos q ue, a juízo da 
«Fi~calil 1, 'i o . criem QnobaJ aços à mesma. 
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Parágrafo Quinto: Das decisões do Fi~calização po­
dPr<l a Contratada recorrer, sem efeito t:u~pensivo, para o 
Governo, através da mesma Fiscaliza~·ão. 

Cláusula VI - Valor e Dotaqão 

1) Valor: O valor estim<Jdo deste Contrato, à ba>e 
do• preços indicados na clóusula IIl é de Cr$ 2437.91<~ 80 
tdois milhões, quatrocentos e trinta e sete roi!. novecent(·l' 
~ rlczf' Cl:UZeira> e oitenta eentavos) sendo ~r$ 2.!1::11 594,(10 
!dois milhões, trinta e um mil, quinhento~ e noventa e 
qti:;tro cruzeiro ~) o preço proposto pela Contratada e 
crc;: -!Ofl.3l8 80 (quatrocentos P seis mil, trezentos e dezoito 
t'l'tlzf'iros e oitenta centavos) como previsão para paga· 
mentos de reajustamerto de preço~. 

2) Dotação: O pagamento dos serviços objeto do pre­
sentE> Contrato, sera at er.dido à conta dos reeusos da União, 
programa 07390211.357, elemento de dt-~pesa 4.1.1.(1, refe­
rPnte o exeroicio de 1976. conforme Nota de Empenho 
n." B5. emitida em 09.0 1.1 976, no v<:lor de Cr6 2 437.912 80 
(dois milhõas , quatrocenlos e t r inta e sete mil, novecentos 
e doze cruzeiros e oit, nta centavos ). 

Cláu ~ula Vll - Das ?enalidacte~ \ 

I) Penalidades: Sem prejuízo de perdas e danos, po­
ckrà o Governo suje!tnr a Contratada a' St!guin!es penali­
rinries: a) su3p"nsão do direito de licitar e de contratar 
c0m o G•.>verno, p.•lu prazo que o Governador do TPrritó­
r:o Federal do Amapco fixar em f11nção da natureza e da 
1'r:nidade da falta cometida; b) declaração de iPidoneidade 
k<.tnJ li<.:itlir e cuntr<ot«r com o GovPrno, considerando, para 
t <mt •, a reincidf>nciR ele falta a ~ua n:.~turez<1 e a· sua qua­
lid:lde . 

2) MuitAs: A Contratada se di o impost a~ as seguintes 
multas: a) multa düíria de 0,41.1 1

11 do valor total dos serviços 
n;io rea l ~z'ldos por dia qu.e exceder os prazos estipulados 
nR el:msula Décima Primeira do Eclital n9 01/7~-CL, salvo 
mrti\·o de fo rça maior devidamente ju~tiücado e a llllZO 
do Governo; b) multa variável de O, 1 a 0,~0 0 por infrigên­
cia !e qualquer dispositivo contratual. 

Parágrafo Pri111eiro: As multas mf'neionadas nas alí­
nP.:~s «a» e «b , desta cl:'lusula não ultrapa~ sarão o limite 
do valor to ta l atu&lizado dos serviços não realizados, acres­
ciclos de 100 0• Alcançado esse limitE> considerar-se-á o Con­
tr.lto. automaticamente rescindido d<! · pleno direito, inde­
pendentemente de qualquer nctificadic. judicial ou extra­
Judicia l. 

Parbgrafo Segundo: As multas prPvi~ta~ nesta cláu­
sula serão aplicadas pela «Fisealizacâo» e devem ser reco­
lhid'ls med iante guia de recolhimento expeci ida pela SecrP­
taria de Administração e Finanças dentro do prazo máximo 
de 10 (dez) dias út e is da sua notificação pela «fiscalizaç•ão». 

P arágrafo Terceiro: De qualquer multa imposta, a 
«Contratada » poderá no prazo mflxfmo d" 3 (três) dias 
úteis do recolhimento da importância recorrer ao «Gover­
no» através da «Fiscalização». 

Clau~c;Ja VIII - Dissolução do Contr ato 

l) Rescisão: Sem prejuízo de qualquer outr!l dispO$Í­
cão prevista no presente Contr<tto. o rnesmu poderá sPr 
rest•indido de pleno direito pelo «Governo>'. E'Jn qualquer 
t empo, independentemente de qu~ lquer ação. notificação 
judicial ou extra-judicial t nos seguintes casos: 

!l) se os serviços a que se refere o presente Contrato, 
forem transfer idos a outr em no todo ou ~m parte sem 
pd:via autoriza<;ão do «Governo": 

b) se houver m0rosidade inexplict. vel no andamento 
dos trabalhos ou se eles ficarem par~lizados por mais de 
15 (quinzE~) dias consecutivos sem causa j ustiíicada; 

c) se a '<Contratada» impedir ou modificar a ução da 
« Ffsca I ização». 

d) se a <E!ontratada apresentar comprovadamente 
resultados insatisfatór ios do ponto de vista técnico, a cri­
tério do «etoverno». 

e) se a «Contratad a' deixar de cumprir quaisquer das 
cond ições do presente Contrato. ou se incidir mais de duas 
vezes na me~ma fa lta. 

fi) se a «Contratada>: deixar· de integralizAr a caução e 
seu reforço, feitos p3 ra a assinatura do Contrato, quando 
tive r s ido de~fa lcada pela cobrança de mu ltas por infração 
contratual; 

li:). se a «Contratada tiver decretnda sua falência. 
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F''lr~gr<Jf·1 Primeiro: No ca~o do Contrato vir a ser 
rescindido por infrigência de ~uas cláusulas, à «Contrat!lda» 
pod('rão aplicar· se as penalidades previstas no artigo 136, 
do Deaeto-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 196<7. 

Parágrafo Segundo: $e a r escisão do Contra to provo­
car preJuízo e danos ao « G~Jvern< · » , promoverá este a res­
ponsabilidade da <<Contratada, vi,ando o seu respectivo 
ressarcimento. 

Parágrafo Terceiro: Náo tendo a «Contratada,, dado 
causa à rescisão e se o «Governo» julgar necessario res­
cindir o Contrato. poderá fazê-lo rnedia~1te aviso de 30 
(trinta) dias, pa~ando exc lu sivamente os s~rviços efetuados 
até a data da rescl~ão, sem prejulzo das multas por ven­
tura existentt:!l'. 

Cláu~ul a IX - Garantias de Execução 

I) Cauçiio. Depositou a «Contratada. como c<Juç.i'io o 
VAlor de Cr$ 50.01JQ,OO trinquenta mil ct uzeiros) em Obri­
gações t·eajustóvels do Tesouro I\'acfooal para participação 
na Tomada de Pre~;os nº 01 /75-CL, a qual passa a garat~lir 
a execuçào do~ sel·vlços constantes do p1esente Cont rato. 

21 ~E'fcrços: Ccmo reforço da enução inicial prestad1l 
a que Re refer~ eeta cláusula, o '·Govern o» fará a r etenç5o 
de 501

0 (cinco por cento) do valor de cada nota de hononí­
rios para à «Contratada». 

Parágcaü, Prin1eiro: A ca11cão 
como as retenções referE>ntes nesta 
substituídas por fiança banc<hia, que 
do presente Qomrato. 

inicial prestada bem 
cl<iusula poderão ser 
\i gorarA pelo prazo 

ParaJ!rafo Segundo: A caução e retenções feitas só 
serão devolvidr>s à Contnttada uma vez concluíd,qs e acf'itor 
os se rviços pelo Governo. 

Cláusula X - Direitos de Autor e Responsabilidade 

1) Dire1trs Autor ais: Sem prf'juízo dos direitos auto­
ra is dA Contratada, os es tudos e orojetos ficam pertencr::n­
do ao Governo 

2) Responsabilidade: A Contratada assume integral 
responsabilidade pelo total currprimento das cláusulAs P 

condições deste Contrato, respondendo: 

a) perante o Governo, em prover com oportun idade, 
equipamento e material. todo o pessoal técnico de n ível supe­
r ior Jndirado em sua proposta e do pessoal técnico médio 
qualquer sub~tltwição por mot•ivo de absoluta força maio r, 
devidamente comprovada , de um ou de mais com)9onentes 
dessas equipes por pessoa. ou pE>ssoas com igual ou supe­
rior e'\periência e qunlificação técnica , só poclerá ser feita 
após a necessária e indispensavel~ autorlzfl<;ão da Fiscali­
za~:~ão. 

b) perant" o GovPrno e terceiros pelos ônus refe­
rentes à cobertura de~ riscos dE' acidente de trabalho à e 
seus empregados ou contratados pelos qua is devem res­
ponder, as~im como o ônus e os encargos decorrentes deste 
Contrato e dos danos qlle. porventu ra venham causa r a 
terceiros. em \·irtucle da execução dos serviço~ ora contr a­
tados. 

c} peral\te o Governo n~ eMecuçiio p lena e sati~fató­
ria e dentro dos mais altos padrõe~ técnkos E' admini~tra­
th•o~ . os serviços ora contratados, bem como. pE>lo cumpri­
mento das obr 'gações estabe!ecfdas neste Contrato e pela 
sua total e perfe ita PXecução, a critério do Governo. 

Cláusulo XI - Cssos Omissos 

o~ casos omi~sos e que se !ornarem controver tidos 
em face das presentes condições contratuais. serão resolvi­
dos de comum acordo entre as partes contratantes. 

Cláusula XII - Foro 

Para as questões de«orrentes deBte Contrato, elege-se 
o Foro da cidade de Macapá, caplt:!!l do Ter ritório Federal 
do Amapá. 

E, por a~sim entarem acorde~. assinam estP Contrato, 
em 10 (dez) vias de igual t eor e forma, os representantes 
das partes e as duas tlest emunhas nomeadas. 

Macapá, 22 de janeiro de 1976. 

Manoel Antônio Dias 
Secretário de Obr tu P úblicas 

Ornar Maksoud 
RE'prasentante da Conh·atada 

Testemunhas: Roberto Coelho 
Ronaldo Rossi 
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Secretaria de Obras Públicac:; 
CONTR.\TO N° 20 176-SOP 

(Processo n° fi 1 n 75 SOP) 

Te mo de Contrato de Empr-(;i•;.,d!'l rjll·· <: ntrc - i 
celebra'11 o Go\'I'I'IlO do T,o. ritório FedE>ral do 
Amapá e a firma Cr mtru tor:l ""lin n r! " Ltda. pata 
a execução dos Serviço:> de rdt.rm::t ge1 ai do pre­
dio ont.o.: funciona a Polic1a Feder:,!, eonsodnt,-, de 
cl.nram abaixo: 

1.l - Contratantt>S: Governo do Território Fe­
deral elo Amapá, a Sl'guir dt>nominado simplesmen­
t~" Cunt~;ataPte e a firma Con;;trutora :\liranrla Ltda 
doral.'ante de.;Ignoda Empre iteira. 

1.2 - l .oca 1: J. n v r a rJ " e as~i:u1do nesta 
ciclllde r!" MHC11pa, C&pital :in T~>rr1tório Fed rP-1 do 
:\rnap[' . no edif1cio SHte .lo G~we•·r ,o T<>Iiri!:od"ll. 
l'alncio do Set:mtrião. sito à Avavida FA8. 

1.'~ - Representantes: Representa a Contr:,t&n­
te o Exmo. Sr .'-'Pcret :-. rio d.- Ohras Pullica~ o En­
g~nhPir o \ íanoel -\nlônio Oh,:', por força do Art 
li do Decr-to·Lei 20( de 2fi 02 67, "' a EmpreitPira 
o ..3r. [l)sé Policarpo ele :\Jiranda, Gert'nte ria f1rma. 

l i - Sede da Empr~ite1ra: A Empreitl•ira tem 
H·d-::: rie sua~r all\'ÍCtl:ldes t-m 1\htcapá. Capiü--1 
do Território F .. deral do Amapá. à A\.·enida Rai­
mundr> ·\Jvnrr:-c; da Co~ta . ]\; cr 1 O I O, - Fone 265Ft 

1 "i F'undamer1to do (\ ntr ato: -:--- E ... te c• n-
trato lecorr~ da autorilaçâo cjr) P~xc ... lenti'l.,itno Se-­

nhor Governadnr, que hc 110logou a licitação 
de pr •ço~. le\·ada a efeito pela Canta-Convite 
N° 17 '75-CPLOS, realitada t'tn 11.1 2.7!i, e tendo t·m 
vista o que consta do item XVll do Artº 18 do 
D••cre ' 0-Lei N ° i 11 /6 ~1. comomado com o Dccrtto 
(X) Nº 034 de ;3(1 de Olttubro de 1975. 

I' - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 -- f\aturE-78 cio~ ;:)erviço~ e Ff,rma de sua Exe­
euçãc . O objeto dHte Contrato f? a execuoão pPifl 
Empt f-iteira. em l!egirne de emprE>itada global dos 
servi<;vs dl! Reforma GHL' no prédio onde funciona 
o prt'dPo da Policia FedPra l. rlE-vendo serem obcie­
cidos o projeto. p!an ta, e-.;pecificações, memoria I 
descnti\'o e obse1Tações técnicas fornecidac;; pPls 
Contratante, que fazem pantt- 1rrtegrante deste Co'1-
trato. 

~.2 - Mão-de-Ohre: t\ Empreiteira obriga-sP. 
a extcutar os su viços E:mpl eg::.ndo mão-de-obra 
dP hoa qualidade. 

~.3. Alteração do Projeto, Omissões: Qualquer 
alte1ação do projeto ou adoção de diret rizes técnicas 
não constante do projeto, da planta, das especifii­
caçõt>s e memorial descPitivo. assim como os acrés­
cimos de serviços quando suge1 idoc; pela Emprei­
teira , dependerão sempre de prévia e esc rita apro­
vação da Contratan tP, resrrvando-se a esta. po;ém, 
a faculdade de dar solução aos ca~os técnicos 
omissos e de introduzi r modificações sem a nuência 
da Empreiteira. 

2.4 - Fiscalização: A fiscalização dos serviços 
será feita pela Comissão Fiscal designada pela Con­
tratante e a Empreiteira devHá manter um enge­
nheJro para representá-la em matélia de ordem téc­
nica e suas relações com a fiscalização no serviço. 
Os mestres deve rão ~Pr pess.)as de experiência e ir'k­
neidade técrica e pessoal comprovada e efitarem habi­
litados a presta r q uaisq uer esclarecimentos f-Obre os 
~e r v iços. Obriga-se aind a mai: a E rli preiteira a faci­
litar , de modo am plo e completo. a ac,:ão da Fiscali-
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' zaçao per mitinrio-lhe livre acesso a toda<> as p11rtes 
dos ser~iços. J<'ica entretanto r.e11salv ado que a e fetiva 
nC"orrência da fiscalização não exc lui nem restnnge 
<· responsabilidade da Empreiteira na Pxecução do 
""r ·)ço. que de\'Prá apresenta r perfeição. 

2.~ -- Da Açã0 Fiscali ladora: - A Comhsão 
fisca l da Contrat~I e t• rà amp los poderes para. m e­
liante in~trução por t~l' itv: 

a) - Exigir d:-. Emp. eiteira a imediata reti1 a­
da de engenheiro, mestres e operfJ rios que emba­
Lacem a fiscali;.ação, substituindo-os dentro de 48 
horas, caso n'io atePriPm a sE-u:> pedidos ou sua 
perman ~ ncia no st-r 'H,o SrJn con~1d::tada inconve-

. niente: 
b -- ~ustor jll&isquer sen•iços executados em 

ci~sacordo com a boa trcnil a e exigir sua repara­
çã<' por Cl•nlg da 8mprPit~ira: 

c' - KKigir da E:-: ~.!'Piteira !"'dos 0~ esc larP­
cimento<> n.-cessári< · ~; ao p~r fp;tc conht>cJrr Pnto e 
con1 rrle d,Js ser\'iço~; 

rl) - 0f't"'r mtnAr ord ... m de pnoridadf> para os 
cer\'iÇ0S: 

... ) - - Ex1-ªir a uti]izaç5n ele fc·rnmr·ntas e C'C]Ui ­

pamentos akm dn~ qu" ... ~tivert-m em serviços, 
desdt- yue consicit>taclos nert-ssáJ io" pc•la Contratante 

III - ClAusula s~ gunda 
da Empreiteira 

Hesponsa bilidade 

:~.1 - · Genéricas: Além cins casos comuns, 
i m pl kitos •H I f- x p• e•:<;os n -stE> Cnntr~ to, nas e•pt c i­
ficaç(Ps. no m<-mPlí " l des ritJ\ c. t- nas L e i " 
r.plícúveis i1 e!'póci" . cahP P.xclnsi\'nr.J<>nh•: a f~m­
pr .... it e i r a: 

a) - Contratai todo o ceu pP~soal, obse1 v ar 
P a%umir os ônus d!-'correntPs dP. todas as prescn­
çõt>s das J Pi, Trabfdhi ~tss e da PrPvidência Social, 
sendo a ÚJllca respnnsáHl pelas infraçõe· que co­
metE-r: 

b) - Ressa rcir os danos ou prejuilOS causados 
a Contratante e a pe~soas e bens de terceiros. ain­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
pPssoal ou de prepo!>tos. 

TV ('j;1usula T~rce i ra - Pra;o· 

4.1 - Andamen to dos Serviços: Os serv i ~os 
terão andamento predstn no cronngrama da obra, 
admitida a tolerância máxima de lO" 0. 

4.2 - P razo de Conc lusão: O prazo concedido 
par& a conc-lusão tota l dos ser\·iços é de ôO (sessen­
ta) dias consecutivos. contados a partir do 5º 
(q urnt o) dia da ass ina tura do Contrato. 

4.3 -- Rece bi me nto dos SE>rviços: A Comissão 
Fiscal. ao considtr ar conduidos os serviços, com u­
nicará o fato à aut oridar:le Super.ior , que at ra ves 
da Comissão rle Recebimento, providenciará a la­
vratura do Termo d.- \'eriPicação. caso estejam con­
forme de aceitação provi~ória ou ciefiniti va , a pa r­
tir cia q ual pode rá ::.er utilizada a obr a. :vlesmo de­
po's 1e recebidos os serviços em caráter definitivo, 
pe rmanecerão em estágio d€- observação ptlo p~azo 
df 6 (seis) mese<:, dura nte o qual fi.car, a Em­
preüeira obrigada aos reparos e <;Ub!'titu.ções quE>, 
a juízo da Secreta! ia de Obra:> Públicas e !'em 
õnus pa ra 0 Guverno. se fizerem necessá rios. 

4.4 - Prorrof._'iação: O JUra7o ccntra1 ual pode1ú 
sPr prorrogado a crité rio <'la Contratante, fundada 
em corrvemenc1a acim imstretiva. desde qtle t e-nha 
sid@ requerido pelA Empreit~ira du rantE> a vigência 
do cont rat0. 

V - Cláusula Quarta - \'alor do Cont r ato, 
P agamento P Dotações: 
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5.1 - Valor do Co:1trato e F'orma de Paga­
mento: Pela execução dos serviços p1 e vistos a Con­
tratante pagará à Empreiteira a importância de Cr$ 
170.266,00 (cento e setenta mil, dui'entos e sessenta 
e S"ÍS cruzeiros), valor propo~to pela EmprE-iteira. 
mediante a medição dos serviços realizados e ace)­
tos pela Secretania de Obras Públicas, em parcelas 
não infericores a 10° 0 (dt't por cento) do valor co n­
tratual. O pagamento da ultima parcela dos ser viços, 
rujo valor não poder á ser inferior a I 0° 0 (dez por 
cen·to) do valor contratval só c;erá efetu~:~do após 
a lavratura do Termo de VPrificação de aceitação 
dPhnitiva, pela Comissãc de Recebimecnto. 

5.2 - Retençãn de- Pagamento: Poderá ser 
retido o pagamento de quulquer fatur&, no todo ou 
e!11 parte, nos ce~o~ de trabalhns dPfeituosos ou 
ri~'>bitos da EmpreiV-ira para com te>rrf'iros ou para 
com a Contra tante, desde que pos~um causar prt>­
Jilízos materiai!' ou morais a esta 

5.~ ·- Dotação: As de:>pesa<; dt>rorrentes destP 
emtrato correrão fl conta dos recursos oriundos 
do ~/[tn} stf>rio do Interior, Pr0grama 07070251.279, 
elem~nto de despesa 4.1.1 0.. confor.me Nota de 
•'IT'p•nho n.<' I I .f, no valnr de Cr$-170.2Gf',00 (cen­
to e sttPnta mil, duzentos e sessenta e sF-iS cruzei­
ro;;), emitida em 14.01.7fi, pe la Contratante. 

VI - Cláusula Quinta - ;\lultas 

6.1 - Das Multa~: EstP contrato 
multas aplicaveis nos seguinte!' caso~: 

estabelece 

3) Por dia que exced .. r ao pt Azo de conclu5ão 
do5 serviços: 0.3 11

0 do vaJc,t do contrato: 

b) Por in frigência de qualquer outro dispositivo 
contratual: 0,3° 0 do valor do contrato. 

G.2 - RecolhimE-nto: Qualquer multa imposta 
pela Cont ratante poderá ser desde logo deduzida 
da caução efetuada ou crédito da Empreiteira 
neste órgão, caso depcis de notifrcada, não reco­
lher a im por tância correspond~·nte na Te~OU!iaria 

da Cont ratante, no prazo de dez (10) dias. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

dias ~"'Tl m (_,tivo justificaria, o contrat o será auto~ 
malicarl!ente rescindido; 

g) - Se a Empreiteira reincidir em faltas já 
punidas, 

h) !'\o interesse do set \·iço público. de>vida-
mente justi.ficado. 

7 3 - Da Rescisão: Sal\·o os casos previstos 
nas letras «d e :<h» do item antllrior , a rescisão 
do contrato determinará a perda da caução em 
favor da Contratante. 

7 .-l - Indenizações: Exceto nos casos da resc1sao 
por mútuo acordo, não Cbberá à Empreiteira ne­
nhuma P!!ipécir· de indenizações, ficando a!nda esta­
be lecido quP. mesmo naquelE' caro, a ContratantE' 
não pagará indenizações de\'idas pela Empreiteira 
por força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusula Sébima - Subempveitadas 

8.1 - Das Subempreitaclas: Não poderá a Em­
preiteite sub• mpreitar no todo ou em parte, a 
execução d,; trabalh<'s, relativos aos serviços fm 
curso 

IX - Cláusula OJta\'a - Reajusto 

9.1 -- InexistPncia: O prPÇO prop~sto, aceito 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
t& v e I. 

X- C!áusula Nona - Do Li'.'fo <ie Oaorrências: 

10.1 - Do f ,ivro de Ocorrências: A Empreileira 
mant~r á, no Inca 1 dos erviços, um livro de oco r 
rências, em duac; (2) \'ias, devidamente numerarias e 
rubricadas peln Super\'isor da Comissão Fiscal, onde 
serão registrados os principai<> fatos rt-lat.Tvos à mar­
cha dos serviços, inclusive as ordens, instruções e 
reclamações da Comissão Fiscal. 

XI - Cláusula Déci m a: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O pr-esente 
Contrato ent. ar á t>m vigor, após sua ptlblicação no 
Diá rio Oficial do G T.F.A. 

11 2 - Iníc io: Os serviços objPto rio pres.,nte 
contr&to, dP\' erão ser iniciados no prazo máximo rle 
5 (cinco) dias a contar da data da assinatura do 
cont1 ato. 

XII - Cláusula Décima PrimeirH - Foro 
7.1 - Por Acordo: Este ContrA to poderá ser 

rescindido por mútuo acord0 dc,s Contr12tantes, aten- ' 
dida a conveniência dos ser viços, recebendo a Em­
preiteira o valor dos ser viços executados. 

12.1 - Eleição: Para dirimir todas as ques:tões de­
, correct!:'S da execução r:! este Contrato, fica eleito o Foro 

desta cidad!:' de Maca pá, capital do Ten itó r ío Fe­
' dera] do Amapá, nãc> obstante outro domicíli0 quoP a 

Empreiteira \'enha a adotar. no qual expressamen­
te Penunda. 

7.2 - Por lniciati\'a da Contratante: A Con­
trr:tante terá o direito de rescindir o presente con­
trato, independente da ação, notificação ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumpri r quaisqul-'r de suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transfe r ir, no todn ou em parte, os ser­
viços sem prévia autorização da Contratanote; 

c) - Pela reiteração de impugnações fei~as 
pela fisca lização ou pe la Contrat ante, ficar eviden­
ciada a m á fé ou a incapacidade da Empreiteira; 

d) - Se a Empreiteira falir. Pntrar em concor­
data ou dissolver a fir.ma; 

e) -Se a Empreiteira deixar de iniciaF os tra­
balhos doe execução das obras, s~>m justo motiiJo de­
vidamente com pPovado, cinco (5) dias con secutivos 
após a ass inatura do CoRtvat o; 

f) - Quando paralizados os serviQos ou esgo­
tado o prazo para a conclusão da obra, até 30 (trinta) 

E. por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, dtclaram ambas as partes aceitar 
todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, be m como observar: fielmente 
outras disposições legais e regu lamentares ~obre o 
assunto, firmando-o em 10 (dez) vias de igual teor 
e forma na presenç11 da~> testemunhas abaixo assi­
nadas. 

\llecapá, lO dP. fpvereiro de 1976. 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contrat ante 

José Policarpo de Mira nda 
Representante da Em pr e jteira 

Testemunhas: Ilegíveis 


	

